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Recurso n°	 34.197 - IRPF - EXS. DE 1976, 1977 e 1978

Recorrente ADRIÃO PIRES BEZERRA

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOÃO PESSOA - (PB)

IRPF - DECORRÊNCIA - A tributação refle
xa na pessoa física dos sócios ou dire-
tores da empresa, decorre da tributação
decidida no processo matriz instaurado
contra a pessoa jurídica. Decidida a re
forma parcial da decisão no processo ma:
triz, a mesma sorte terá o processo de-
corrente, devendo a decisão nele profe-
rida, ser reformada parcialmente, ante
a intima relação de causa e efeito. Re-
curso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por ADRIÃO PIRES BEZERRA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso para excluir da incidência, nos exercícios de 1977

e 1978, os montantes resultantes da anlicação do coeficiente de

49,9% sobre as quantias excluídas no recurso da pessoa jurídica (A-

córdão n9 101-72.064) e que tenhamyefetivamente, sido adotadas como

base de cálcul n para a incidência do tributo, na presente exigência

fiscal reflex ' '

A

/I-	 /ISa a das Se- CD2), em 18 de fevereiro de 1981
,

'r ,,/I* .. . áti	 ,
NDE

.

	

IP	 1

AMADOR OUT" "	 1-I4(

r	 410 

PRESIDENTE
à

1411fritga
14	

11 ' I/ ° ‘ ' °FRANCISCO 2/01i4 s I'P1 HD , 	 RELATOR
'14,11}/ 	 . 0	 .u),-,. t i, 	 i

VISTO EM ADHE n, LSOW:Ar:.rp 

/
DE ' R ALHO PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE:

	

	 i	 CIONAL
1 9 FEV 19 131 :

v.v.	 i



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: RAUL PIMENTEL, SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NU-
NES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, LUIZ ANDRÉ NETO (SUPLENTE) e FERNANDO
CÍCERO VELLOSO.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0467/000.735/80

RECURSO N.°: 34.197

ACÓRDÃO N.°: 101-72.098

RECORRENTE: ADRIÃO PIRES BEZERRA

RELATÓRIO 

Em decorrência de ação fiscal instaurada contra a

pessoa jurídica PIRES COMERCIAL S.A., estabelecida em João Pessoa

- PB, onde foram apuradas diversas irregularidades entre as quais

omissão de receitas nos exercícios de 1976 a 1978, teve o Diretor

Superintendente Sr. Adrião Pires Bezerra que possue 49,9% do capi

tal social, incluído na cédula "F" das declarações de rendimentos

apresentadas para os referidos exercícios, os seguintes valores:

Exerc. de 1976, ano-base de 1975 - Cr$1.377.539,00

	

" 1977,	 Et	
" 1976 - Cr$5.966.590,00

	

" 1978,	 11	
" 1977 - Cr$7.380.120,00

A inclusão foi feita através do Auto de Infração

de fls. 44, onde é exigido o recolhimento do imposto de renda de

Cr$7.404.538,00, acrescido da correção monetária de Cr$ 	

878.818,00 e multa de Cr$4.141.677,00, atingindo o credito tribu-

tário o montante de Cr$12.425.033,00.

As parcelas que causaram reflexo nas declaraçoes

de rendimêntos do citado diretor estão especificad-- no "Termo de

Encerramento de Fiscalização" de fls. 41, a saberv
‘^,2-
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Exercício de 1976: Cr$149.241,80 (omissão de compras) e Cr$ 	

2.611.358,81 (passivo fictício), totalizando

Cr$2.760.600,61;

Exercício de 1977: Cr$2.255.778,01 (passivo fictício); Cr$ 	

809.638,29 (omissão de receita) e Cr$ 	

8.891.679,41 (omissão de receita) totalizando

Cr$11.957.095,71.

Exercício de 1978: Cr$14.789.820,38 (omissão de receita).

Impugnada a exigência através da petição de fls.

48, instruída com a defesa elaborada no processo da pessoa juridi

ca (f is. 49/52), veio a informação fiscal de fls. 62/65, que admi

tiu erro de célculo na apuração do imposto do exercício de 1977,

mandando retificé-lo.

Em resultado de diligência efetuada junto à pes-

soa jurídica, verificou o fisco que foram praticadas ainda outras

irregularidades no exercício de 1978, ano-base de 1977, com a

existência de passivo fictício (Cr$8.500.000,00) e distribuiçãoas

farçada de lucros (Cr$1.000.000,00).

Em virtude dessa nova infração constatada, promo-

veu ainda o fisco a inclusão na cedula "F" da declaração do men -

cionado exercício, da quantia de Cr$5.241.500,00, assim originada:

49,9% de Cr$8.500.000,00 = Cr$4.241.500,00

100% de Cr$1.000.000,00 = Cr$1.000.000,00 

Cr$5.241.500,00

Uma vez agravada a exigência inicial, foi reaber-

to prazo para nova impugnação.

Esta veio pela petição de fls. 68, onde a 'scali
zada se reporta '"ál defesa apresentada pela pessoa jurldic
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Informado novamente o processo às fls. 70, foi pro

latada a decisão de fls. 71/73, que julgou procedente em parte a

ação fiscal para mandar retificar o erro de cálculo apurado na in-

formação de fls. 62/65.

Segue-se o recurso de fls. 77/84, cujas razOes são

lidas na íntegra em plenário.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

O processo instaurado contra a pessoa jurídica que

causou reflexo na Pessoa física do ora recorrente jã foi julgado
_.

por esta Camara ao ser apreciado o Recurso n9 82.271, interposto 	 1

contra decisão de la. instância.

1
	Assim, através do Acórdão n9 101-72.064 de 16 	 de 1

fevereiro de 1981 decidiu a Cãmara, à unanimidade de votos, mandar 1
1

!excluir da tributação as seguintes parcelas:
,

	

Exerc. de 1977 ano-base de 1976 - 	 Cr$ 903.972,00
II	

" 1977	 II	 1976 -	 Cr$	 90.537,32
i

II	
" 1977	 II	 1976 -	 Cr$ 875.620,21

1
II	

"	 1977	 tt	 1976 -	 Cr$6.900.000,00
H	

" 1978	 II	 1977 -	 Cr$ 781.993,65
II	

" 1978	 II	 1977 -	 Cr$1.000.000,00
tf	

" 1978	 i,	 1977 -	 Cr$1.849.246,04
II	

" 1978	 tf	 1977 -	 Cr$5.028.378,70
1

II	
" 1978	 II	 1977 -	 Cr$5.075.002,75

Sendo o presente processo decorrente do inst rado

	

,	 -

,----	 1
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contra a pessoa jurídica onde a mataria foi exaustivamente examina_
da quando do julgamento do recurso interposto pela empresa, hã de

se aplicar no seu julgamento o que foi decidido no Acórdão n9 101-

72.064 de 16.02.81, ante a íntima relação de causa e efeito.

Diante disso votamos no sentido de que sejam ex-

cluídas da incidência, nos exercícios de 1977 e 1978, os montantes

resultantes da aplicação do coeficiente de 49,9% sobre as quantias

excluídas no recurso da pessoa jurídica (Acórdão n9 101-72.064) e

que tenham efetivamente, sido adotadas como base de cãlculo, 

Pt 

ra

a incidência do tributo, na presente exigência fiscal 
7'
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